
 

   

POLÍCIA CIVIL SÃO PAULO – PAPILOSCOPISTA 

GABARITO COMENTADO – DIREITO CONSTITUCIONAL 

  

Questão 21. Nos termos da Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que 

(A) são estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo, em 

virtude de concurso público. 

(B) às polícias civis incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de 

infrações penais, inclusive as militares. 

(C) o prazo de validade do concurso público será de até três anos, prorrogável uma vez, por igual período. 

(D) são símbolos da República Federativa do Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo nacionais. 

(E) o cargo de oficial de Polícia Militar ou de Bombeiro Militar é privativo de brasileiro nato.  

Comentários 

 Vamos à análise das assertivas: 

a) nos termos do art. 41 da CF, são estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo 

de provimento efetivo em virtude de concurso público. 

b) nos termos do art. 144, parágrafo quarto da CF, às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações 

penais, exceto as militares. 

c) nos termos do art. 37, III da CF, o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período. 

d) essa é a assertiva correta, já que de acordo com o art. 13, parágrafo primeiro da CF. 

e) os cargos de oficiais das Forças Armadas são privativos de brasileiros natos, nos termos do  art. 12, parágrafo 

terceiro da CF. 

Gabarito: D 



 

  

Questão 22 – É correto afirmar que os direitos humanos fundamentais 

(A) consistem em instrumentos de legitimação do poder punitivo do próprio Estado e de suas autoridades 

constituídas. 

(B) surgiram após o nascimento da ideia do constitucionalismo. 

(C) visam estabelecer condições mínimas de vida e desenvolvimento da pessoa humana. 

(D) têm por finalidade a proteção contra o arbítrio das empresas multinacionais. 

(E) são aplicáveis tanto a pessoas naturais quanto a pessoas jurídicas. 

 Cabe Recurso 

 Gabarito: C 

 Comentários  

Vamos à análise das assertivas: 

A – os direitos humanos fundamentais constituem vetor de restrição do poder punitivo do Estado e funcionam 

como barreira de proteção das pessoas face ao Estado. 

B – segundo a concepção jusnaturalista, os direitos fundamentais são anteriores a qualquer ordem jurídica e, 

portanto, surgiram em período anterior ao constitucionalismo. Isso porque independem de uma constituição ou do 

desenvolvimento da teoria constitucionalista para existirem. 

C – Essa é a assertiva correta, já que contém a finalidade dos direitos fundamentais. 

D – os direitos fundamentais, na sua eficácia vertical, têm a finalidade de proteger a pessoa contra o Estado. 

E – Essa assertiva também está correta. Inicialmente, destaque-se que, de acordo com entendimento doutrinário 

de André Ramos Tavares e Nathália Masson, não há distinção entre as expressões direitos fundamentais e direitos 

fundamentais, devendo tais designações serem tratadas como sinônimas. 

Ademais, ainda de acordo com Nathalia Masson, em seu livro Manual de Direito Constitucional, admite-se que os 

direitos fundamentais beneficiem também as pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras atuantes no Brasil. Com 



 

efeito, segundo Celso Ribeiro Bastos, em muitas situações, a proteção das pessoas naturais dá-se por meio da 

proteção das pessoas jurídicas. 

Por essa razão, ante a identificação conceitual doutrinária das expressões direitos fundamentais, direitos humanos 

e direitos humanos fundamentais, esses direitos são titularizados tanto por pessoas físicas quanto jurídicas. Aliás, 

a súmula do Superior Tribunal de Justiça que, ao reconhecer o direito fundamental à imagem e à honra das pessoas 

jurídicas, prescreve que a pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 

Ante o exposto, essa assertiva também está correta e a questão deve ser anulada. 

  

Questão 23 – Dispõe a Declaração Universal dos Direitos Humanos que 

(A) qualquer ser humano tem o direito de deixar seu país, desde que quite com suas obrigações legais e políticas 

perante o Estado. 

(B) o trabalhador deve filiar-se à associação representativa de sua categoria profissional. 

(C) o livre e pleno consentimento dos nubentes menores de 18 (dezoito) anos para o casamento pode ser 

substituído pela autorização de seus pais. 

(D) a vontade do povo será expressa em eleições periódicas e legítimas, por voto censitário, secreto ou aberto, ou 

processo equivalente que assegure a liberdade de voto. 

(E) todo ser humano tem direito à instrução, mas o acesso à instrução superior terá por critério o mérito. 

Gabarito: E 

 Comentários 

 Vamos à análise das assertivas: 

 A – O direito de deixar o país não pode ser condicionado ao cumprimento de obrigações de caráter político ou 

relacionadas à cidadania, sob pena de se admitir que fatores políticos sejam fatores de fundamento do direito de 

ir e vir. Aliás, o art. 13 da Declaração Universal dos Direitos Humanos prescreve que toda pessoa tem direito de 

deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar. 



 

B – Inexiste obrigação para que o trabalhador se associe a qualquer entidade ou sindicato. Na verdade, ninguém 

será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato. 

C – ninguém pode ser obrigado a casar-se ou ter a sua manifestação de vontade substituída pela autorização de 

quem quer que seja, ainda que dos representantes legais. Na verdade, a autorização dos pais não substitui a 

vontade dos nubentes que, para a realização do matrimônio, deve ser livre e consciente, conforme art. 16 da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

D – Não existe voto censitário (restrito) no Brasil. Na verdade, segundo a CF, o sufrágio é universal e independente 

de questões acadêmicas ou econômicas para ser exercido pelo povo. 

E – Essa é a assertiva correta. Segundo o art. 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, toda pessoa tem 

direito à instrução, que será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar é 

obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 

no mérito. 
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